
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

EXAME

 

EXAME DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 120/2023/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0036.610715/2021-09

OBJETO: Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo menor preço por item para aquisição de bens e serviços comuns.
Visando à futura, eventual e parcelada aquisição de materiais de consumo "Sondas II" - (Materiais Médico-Hospitalares/Penso-Sonda
Gástrica (Nasogástrica) Curta nº 4, Sonda Gástrica (Nasogástrica) Longa nº 04, Sonda Nasogástrica Sengstaken Blackemore Infantil nº
12 e outros.

 

DA ADMISSIBILIDADE

 

O pedido de impugnação da empresa, foi encaminhado, via e- mail, no dia 15/05/2023. Nesse sentido considerando
que a sessão inaugural está pré-agendada para o dia 22/05/2023 às 10h00min (Horário de Brasília - DF), informamos, portanto, que
resta recebido e conhecido o pedido por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo
considerado tempestivo.

 

DOS FATOS

 

Impugnação nº 001. Ref. – Pregão Eletrônico nº 120/2023, Processo nº 0036.610715/2021-09.

I - Em suma a  empresa apresentou impugnação quanto aos documentos de Habilitação exigidos.

Vem por seu representante legal, apresentar IMPUGNAÇÃO ao Instrumento Convocatório, pelos motivos de fato e de
direito que passa a expor:

[..]

Destacamos que o ato convocatório apresenta violação à legislação vigente Lei 8.666/93, Art. 30, que trata dos
documentos para qualificação técnica das licitantes interessadas.

O edital “DA HABILITAÇÃO”, não solicita os documentos obrigatórios. Com intuito de atender a Lei 8.666/93, Art. 30,
inciso IV, que trata- se das provas do atendimento de requisitos previstos em lei especial, deixamos claro a necessidade de solicitação
dos referidos documentos, sob pena de nulidade de todo o certame, quais sejam:

1 - Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde, em vigor;

2 – Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária competente federal, estadual ou municipal da sede
do domicílio do licitante, em vigor.

[..]

O direito positivo vigente DISPÕE CLARAMENTE sobre o que deve ser solicitado das empresas licitantes quando a
Administração Pública for comprar CERTOS TIPOS DE MATERIAIS destinados ao tratamento de saúde, senão vejamos:

A Lei Federal N° 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 tratou de estabelecer sobre a Vigilância Sanitária a que ficam
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos.

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, as drogas, os
insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene, os
cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à correção estética e outros adiante definidos.

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar,
importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério



da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem.

DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito para: Solicitar que seja
apresentado para qualificação técnica:

Que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão como requisito habilitatório para o licitante
vencedor a exigência do Alvará Sanitário emitido por expedido por órgão de vigilância sanitária competente, federal, estadual ou
municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor;

Que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão como requisito habilitatório para o licitante
vencedor a Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pelo Ministério da Saúde (ANVISA) para SANEANTES e
PRODUTOS DE HIGIENE;

Que seja determinar-se à republicação do Edital, devidamente corrigido, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto,
conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93, e todas as outras normas pertinentes ao assunto.

Requer, ainda que a decisão da presente Impugnação seja devidamente fundamentada nos termos do Art. 2º e 50 da
Lei Federal nº 9.784/99. Segundo, (MAZZA, A. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2020) o princípio da
obrigatória motivação impõe à Administração Pública o dever de indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinam a
prática do ato.

 

► RESPOSTA 

 

Ao cumprimentá-la, manifestamos nossas Considerações e resposta frente a Impugnação apresentada pela empresa
(0038292920).

Desta forma, vamos aos fatos alegados:

Considerando que, em relação a Qualificação Técnica   será aferido    conforme artigo 3° da Orientação Técnica n°
001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, DOE/RO nº 46 de 10/03/2017, alterada pela Orientação Técnica n° 002/2017/GAB/SUPEL, o
Atestados de Capacidade Técnica, a fim de comprovar aptidão do licitante para desempenho de atividade condizente com o objeto da
respectiva licitação, sendo observado as compatibilidades em característica, quantidade e prazo.

Considerando que, compreende as Obrigações da Contratada (subitem 14.1.12 e 14.1.13 do Termo de Referência),
vejamos:

14.1.12.Apresentar o  Alvará Sanitário (Estadual e/ou Municipal)  atualizado, ou cadastramento definitivo emitido por órgão de
Vigilância Sanitária local do fornecedor proponente caso o proponente for o fabricante ou detentor do registro do produto no Brasil,
no ato da assinatura do contrato.

14.1.13. Apresentar Alvará de Funcionamento (Localização) Municipal atualizado, no ato da assinatura do contrato.

Entendemos que o solicitado pela empresa Mapmed, está previsto no Termo de Referência como uma condição
necessária para as empresas assinarem contrato, sendo  Alvará Sanitário (Estadual e/ou Municipal)  quando o proponente for o
fabricante ou detentor do registro do produto no Brasil e Alvará de Funcionamento (Localização) Municipal atualizado.

Considerando o art. 2º da Lei Federal n° 6.360, mencionado na Impugnação:
Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar,
exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e
cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem.

Entende-se que essas condições estão previstas para as contratadas fabricante ou detentoras do registro do produto
no Brasil. Assim sendo,  considerando o andamento do processo, tratando-se de item fracassados do PE nº 381 (relatório final
id 0032221132), devido a necessidade do itens/materias licitados pelas unidades hospitalares, somos do parecer que prossiga com
os tramites licitatório,  não se fazendo necessário republicação do edital.

Por fim, cumpre salientar que em reiterados Pareceres, a Procuradoria Geral do Estado - PGE id (0036297976) orienta
as equipes técnicas da secretaria com base em entendimentos do TCU sobre o tema:

As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter
competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais  exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional ou técnico-
operacional, não podem ser  desarrazoadas a ponto de comprometer o caráter competitivo do certame,  devendo tão-
somente  constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de  cumprir com as obrigações
contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas inequivocamente
sua  imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado  (Processo nº  012.675/2009-0. Acórdão nº 1942/2009 – P,
Relator: Min. André de Carvalho, Brasília, Data de Julgamento: 26 de agosto de 2009b. Disponível em: <www.tcu.gov.br>. Acesso em:
5 set. 2013, grifo nosso).

 

Súmula TCU nº 272/2012: No edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica
para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam necessários anteriormente à celebração do
contrato.

 

Desta forma, por entendermos ter esclarecido a impugnação apresentada pela licitante, devolvemos os autos para
prosseguimento dos trâmites licitatórios.



Sem mais para o momento, subscrevemos o presente expediente.

Salvo melhor juízo é o parecer.

 

Atenciosamente,

JEFERSON FREITAS LOPES

Coordenador/Assessor

CAFII/SESAU-RO

 

DA DECISÃO

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de sua pregoeira, nomeada por força da Portaria nº
186/GAB/SUPEL, publicada no DOE na data de 07 de dezembro de 2022, torna público aos interessados, em especial, as empresas
que retiraram o instrumento convocatório que, tendo em vista o resultado da análise quanto ao pedido de impugnação, JULGA- SE
SANADO O PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO.

 

Colocamo-nos a disposição para quaisquer outros que se façam necessários através do telefone (69) 32129243 -, e-
mail: atendimentosupel@gmail.com

 

Porto Velho/RO, data e hora do sistema.

 

 

IVANIR BARREIRA DE JESUS
Pregoeira -  Equipe/SUPEL

Mat. 300138122

Documento assinado eletronicamente por Ivanir Barreira de Jesus, Pregoeiro(a), em 19/05/2023, às 11:25, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0038296618 e o código
CRC 8A98B73C.

Referência: Caso responda este(a) Exame, indicar expressamente o Processo nº 0036.610715/2021-09 SEI nº 0038296618

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

